
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.198.334 - RS 
(2017/0284987-5)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : VANIA MARIA LENARDUZI 
ADVOGADO : THOMAZ JEFFERSON CARVALHO E OUTRO(S) - 

PR046035 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LAVAGEM DE 
DINHEIRO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. ART. 41 DO 
CPP. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Os embargos de declaração têm a finalidade simples e 
única de completar, aclarar ou corrigir uma decisão 
ambígua, omissa, obscura ou contraditória, conforme 
dispõe o art. 619 do CPP. 

2. Esta Corte Superior, ao analisar as questões, 
posicionou-se de forma clara, adequada e suficiente ao se 
concluir pela validade da denúncia, uma vez que houve a 
narrativa das condutas criminosas imputadas à recorrente 
acerca da suposta prática dos crimes em questão, com 
todas as circunstâncias relevantes, de maneira suficiente 
ao exercício do direito de defesa, não sendo inepta a 
denúncia por crime de lavagem de dinheiro e formação 
de quadrilha ou bando que, em vista de diversos agentes 
supostamente envolvidos, descreve os fatos de maneira 
genérica e sistematizada, mas com clareza suficiente que 
permitia compreender a conjuntura tida por delituosa e 
possibilite o exercício da ampla defesa, conforme 
julgamento do Inq 2.471/SP (Pleno, Rel. Min. RICARDO 
LEWANDOWSKI, DJe de 1º/3/2012) .

3. Por meio dos aclaratórios, é nítida a pretensão da parte 
embargante em provocar o rejulgamento da causa, 
situação que, na inexistência das hipóteses previstas no 
art. 619 do CPP, não é compatível com o recurso 
protocolado.

4. Embargos de declaração rejeitados. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as 
acima indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos. Os Srs. Ministros Ribeiro 
Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
 

  

Brasília (DF), 07 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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